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Operadora de cartéo de crédito ndo e instituicao financeira

Operadoras de cartdo de crédito em sentido estrito, ndo ligadas aos bancos, ndo podem ser equiparadas a
instituicdo financeira, pois Ndo usam recursos proprios para honrar os pagamentos aos credores. Em vez
disso, buscam recursos junto as instituicdes financeiras para essa finalidade, valendo-se da clausula
constante de contrato de adesao.

Reproducéo

REPRODUCAD
Acdo civil publicatinha como objetivo estabelecer afiscalizacdo das operadoras de cartéo de
crédito pelo Banco Centra
Reproducéo

Com esse entendimento, a 22 Turma do Superior Tribunal de Justica deu provimento a recurso especial
para negar que essas operadoras de cartéo de crédito sgjam enquadradas na Lel 4.595/1964 e,
consegquentemente, fiscalizadas pelo Conselho Monetéario Nacional (CMN) e Banco Central daforma
COMO Ocorre com 0s bancos.

O julgamento, que havia sido iniciado em dezembro de 2018, foi concluido em 10 de mar¢o, com leitura
do voto-vista do ministro Herman Benjamin. O acordéo foi publicado nesta sexta-feira (26/6).

O pedido foi feito em ag&o civil publicainterposta pelo Ministério Publico e que tramita ha mais de uma
década. Originalmente, entendia que as operadoras de cartéo de crédito ndo poderiam escapar dos
controles financeiros, enquanto desfrutariam das frui¢ao de privilegiadas taxas de juros.

Além disso, parao MP, "ainda que se trate de crédito ao consumo, o cartéo de crédito se assemelhaa
uma série de contratos bancarios em que a intermediacdo de recursos pelainstituicdo permite o
descasamento entre pagamento e compra, a exemplo dos contratos de crédito documentario”.

A equiparacdo, negada em 1° grau, foi admitida pelo Tribunal Regional Federa da 32 Regido em 2010. A
decisdo imporia alimitagdo de juros ao poder estatal, além de submissdo das operacdes de crédito ao
Banco Central.

Diferenciacéo
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Relator do acérdéo, o ministro Mauro Campbell Marques acolheu explicacdo do Banco Central segundo
aqual hadoistipos de institui¢des que podem emitir cartdo de crédito. O primeiro deles s&o 0s proprios
bancos, que emitem e administram cartBes proprios ou de terceiros e concedem financiamento direto aos
portadores. Esses estdo submetidos a Lei 4.595/1964.

O segundo sdo as "administradoras em sentido estrito”: empresas ndo financeiras que emitem e
administram cartfes proprios ou de terceiros e ndo financiam os seus clientes. Quando ha inadimpléncia,
essas Ndo utilizam recursos proprios para pagar os credores, mas Ssim buscam recursos junto aos bancos.

"Dito de outra forma, essa intermediacdo ndo tem natureza financeira porque a operadora de cartdo de
crédito ndo capta recursos de forma direta junto aos investidores no mercado financeiro — tal como faz
umainstituicdo financeira no exercicio de atividade privativa—, e Sim representa o seu cliente junto a
uma instituicdo financeira para obter o crédito necessario para o adimplemento dafatura’, concluiu o
relator.

L egislacéo superveniente

Tanto é verdade que as operadoras de cartdo de crédito ndo devem ser consideradas instituicoes
financeiras para enquadramento na Lei 4.595/1964 que, levando em conta este cendrio, 0 governo
editou a Medida Provisoria 615/2013, convertidanaLe 12.865/2013.

Em seu artigo 9°, a norma amplia as competéncias do Banco Central, conforme diretrizes do CMN. 1sso
faz com que, atualmente, exista previsao legal de normatizacéo e fiscalizagéo das operadoras de cartéo
de crédito em sentido estrito.

Pelalei, o Banco Central pode disciplinar os arranjos de pagamento e a fiscalizagéo das institui¢des de
pagamento, exercer vigilancia sobre o0s arranjos de pagamento e aplicar as san¢des cabiveis, dentre
outras.

Clique aqui para ler o acordéo
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